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S2-C2T2 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 10410.007359/2008-03 

Recurso nº 883.748 

Resolução nº 2202-00.185  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 

Data 13 de março de 2012 

Assunto Sobrestamento de Julgamento 

Recorrente CICERO PAES FERRO 

Recorrida FAZENDA NACIONAL 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, decidir pelo 
sobrestamento do processo, nos termos do voto da Conselheira Relatora. Após a formalização 
da Resolução o processo será movimentado para a Secretaria da Câmara que o manterá na 
atividade de sobrestado, conforme orientação contida no § 3º do art. 2º, da Portaria CARF nº 
001, de 03 de janeiro de 2012. O processo será incluído novamente em pauta após solucionada 
a questão da repercussão geral, em julgamento no Supremo Tribunal Federal.  

 (Assinado digitalmente)  

Nelson Mallmann – Presidente 

(Assinado digitalmente) 

Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga - Relatora  

Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os Conselheiros 
Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Rafael Pandolfo, Antonio Lopo Martinez, 
Odmir Fernandes, Pedro Anan Júnior e Nelson Mallmann. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Helenilson Cunha Pontes. 
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Relatório  

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado o Auto de Infração de fls. 4  
a 7, integrado pelos demonstrativos de fls. 2 e 3, pelo qual se exige a importância de 
R$989.083,67, a título de Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF, acrescida de multa de ofício 
de 75% e juros de mora, em virtude da apuração de omissão de rendimentos decorrente de 
depósitos bancários de origem não comprovada, ano-calendário  2004. 

DA IMPUGNAÇÃO 

Inconformado, o contribuinte apresentou a impugnação de fls. 135 a 137, cujo 
resumo se extraí da decisão recorrida (fls. 143 e 144): 

Regularmente cientificado no dia 02/10/2008, conforme se constata à fl. 114 do 
processo, e não concordando com a exigência tributária, o autuado apresentou, em 
03/11/2008 a impugnação de fls. 115/131, alegando, em síntese: 

I- faz um breve narrativa do Auto de infração e aduz que os Auditores Fiscais 
autuantes efetuaram o lançamento sobre a integralidade dos rendimentos tidos como 
omitidos, quando em verdade esses rendimentos provêm da atividade rural do 
declarante, na venda de leite e bovinos produzidos em suas propriedades rurais, 
conforme especificado em sua declaração de bens no exercício em referência; 

II- que, dessa forma, a base de cálculo da receita de R$3.596.667,89 tida como 
omitida, por se tratar de atividade rural, corresponderia a R$ 719.333,58, equivalente a 
20% do seu montante, na forma da legislação vigente e sobre esse valor é que incidiria 
o imposto de renda devido; 

III- que o impugnante, por se tratar de um parlamentar em mandato de Deputado 
Estadual, no exercício em referência, além dos rendimentos que lhes foram pagos pela 
Assembléia Legislativa do Estado de Alagoas, possuía uma única fonte de renda , no 
caso, decorrente de atividade rural, mesmo porque, como parlamentar, lhe era defeso o 
exercício de quaisquer outras atividades remuneradas, por vedação constitucional do 
Estado de Alagoas; 

IV- que inobstante a ausência de notas Fiscais de venda de produtos rurais, a 
procedência das receitas de pecuária e de venda de leite, podem ser comprovadas 
através de diligências nos principais adquirentes desses produtos, a saber: Cooperativa 
Agro-Pecuária Logradouro dos Leões Ltda., com sede na Fazenda Santo Antonio, 671- 
Zona Rural- Bom Conselho-PE - CNPJ n° 04.337.943/0001-65 e Indústria de Laticínios 
de Palmeira dos Índios S/A, com sede na Rodovia AL 210- Km. 2- Palmeira dos Índios- 
AL- CNPJ 09.342.379/0001- 92; 

V- que, dessa forma, se possui uma única fonte de renda comprovada, com seus 
valores plenamente identificados, como são os auferidos na Assembléia Legislativa do 
Estado de Alagoas, o restante dos depósitos ou créditos em sua conta corrente bancária, 
somente poderiam ser originados das suas atividades rurais, conforme vem decidindo o 
Egrégio Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, em várias decisões que 
transcreve (ementas); 

VI- que, assim, considerando a inobservância pelos Auditores Fiscais da 
legislação aplicável, no tocante à redução da base de cálculo do imposto de renda no 
caso em espécie, há que ser tornado nulo ou insubsistente o lançamento que ora se 
ataca; 

Fl. 199DF  CARF  MF

Documento nato-digital

Documento de 6 página(s) assinado digitalmente. Pode ser consultado no endereço https://cav.receita.fazenda.gov.br/eCAC/publico/login.aspx pelo
código de localização EP08.0820.15578.KSD8. Consulte a página de autenticação no final deste documento.



Processo nº 10410.007359/2008-03 
Resolução n.º 2202-00.185 

S2-C2T2 
Fl. 3 

 
 

 
 

3

VII- que, outrossim, requer a realização de diligências, aquelas necessárias plena 
elucidação das questões ora suscitadas nos termos e condições que porventura julgar 
necessárias e o direito de juntada, a posteriori, de livros e documentos comprobatórios 
de tudo quanto nos autos se alega. 

DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA 

Apreciando a impugnação apresentada pelo contribuinte, a 2ª Turma da 
Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Recife (PE) manteve integralmente o 
lançamento, proferindo o Acórdão no 11-29.827 (fls. 140 a 153), de 18/05/2010, assim 
ementado: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF  

Ano-calendário: 2004 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. 

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 10 de janeiro de 1997, o 
art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, autoriza a presunção legal de omissão 
de rendimentos com base em depósitos bancários de origem não 
comprovada pelo sujeito passivo. 

ÔNUS DA PROVA. 

Se o ônus da prova, por presunção legal, é do contribuinte, cabe a ele a 
prova da origem dos recursos utilizados para acobertar seus depósitos 
bancários, por meio de documentos hábeis os quais devem coincidir em 
datas e valores com os valores creditados. 

RENDIMENTOS DA ATIVIDADE RURAL  

Os rendimentos e as despesas declarados como decorrentes de 
atividade rural têm que ser comprovados por meio de documentos 
hábeis e idôneos, além da devida escrituração no Livro Caixa, quando 
as receitas forem superiores a R$ 56.000,00 no ano-calendário de 
2004, mormente quando ficar demonstrado nos autos que tais 
rendimentos teriam sido utilizados para justificar depósitos bancários 
de origem não comprovada. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 Ano-calendário: 2004  

JUNTADA POSTERIOR DE PROVAS. 

No processo administrativo fiscal, a prova documental será 
apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante 
fazê-lo em outro momento processual, a menos que ocorra um dos fatos 
previstos no § 4° do art. 16 do Decreto n° 70.235, de 6 de março de 
1972. 

PEDIDOS DE DILIGÊNCIA E PERÍCIA. 

Devem ser indeferidos os pedidos de diligência e perícia, quando for 
prescindível para o deslinde da questão a ser apreciada ou se o 
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processo contiver os elementos necessários para a formação da livre 
convicção do julgador. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Ano-calendário: 2004  

DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. 

As decisões administrativas proferidas pelos órgãos colegiados não se 
constituem em normas gerais, posto que inexiste lei que lhes atribua 
eficácia normativa, razão pela qual seus julgados não se aproveitam 
em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da 
decisão. 

DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

Notificado do Acórdão de primeira instância, em 10/06/2010 (vide AR de fl.  
157), o contribuinte interpôs, em 09/07/2010, tempestivamente, o recurso de fls. 158 a 161, 
firmado por seu procurador (vide instrumento de mandato de fl. 85), expondo as razões de sua 
irresignação, que não serão aqui minudentemente relatadas em razão do que se prolatará no 
voto desta Resolução. 

DA DISTRIBUIÇÃO 

Processo que compôs o Lote no  02, distribuído para esta Conselheira na sessão 
pública da Segunda Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais de 25/07/2011, veio numerado até à fl. 179 (última folha 
digitalizada)1. 

                                                           
1 Não foi encaminhado o processo físico a esta Conselheira.  Recebido apenas o arquivo digital. 

Fl. 201DF  CARF  MF

Documento nato-digital

Documento de 6 página(s) assinado digitalmente. Pode ser consultado no endereço https://cav.receita.fazenda.gov.br/eCAC/publico/login.aspx pelo
código de localização EP08.0820.15578.KSD8. Consulte a página de autenticação no final deste documento.



Processo nº 10410.007359/2008-03 
Resolução n.º 2202-00.185 

S2-C2T2 
Fl. 5 

 
 

 
 

5

Voto 

Conselheira Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Relatora. 

A apreciação do presente recurso encontra-se prejudicada por uma questão 
preliminar, suscitada de ofício por esta relatora com fulcro no art. 62-A, §1o,  do Regimento 
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (aprovado pela Portaria MF no 256, de 
22 de junho de 2009, com as alterações introduzidas pela Portaria MF no 586, de 21 de 
dezembro de 2010). 

Com o advento da Portaria MF no 586, de 21 de dezembro de 2010, que alterou 
o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – RICARF (aprovado 
pela Portaria MF no 256, de 22 de junho de 2009), os julgados no âmbito deste Tribunal 
deverão observar o disposto nas decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na 
sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Código de Processo Civil, devido a 
inclusão do art. 62-A, in verbis: 

Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria 
infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-
C da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, 
deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos 
recursos no âmbito do CARF. 

§ 1o Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o 
STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da 
mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-
B. 

§2o O sobrestamento de que trata o §1o será feito de ofício pelo relator 
ou por provocação das partes.  

Trata-se de lançamento relativo ao ano-calendário 2004 decorrente da apuração 
de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, 
prevista no art. 42 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

Numa análise preliminar dos autos, observa-se que os extratos bancários que 
compõem o presente processo foram entregues diretamente pela instituição financeira, sem 
prévia autorização judicial, com base no art. 3o do Decreto no 3.724, de 10 de janeiro de 2001, 
conforme consta do Termo de Encerramento às fls. 8 a 10. 

Sobre o assunto, importa trazer à colação o julgamento do Recurso Especial no 
601.314/SP, de 22/10/2009, em que o Supremo Tribunal Federal - STF reconheceu a existência 
de repercussão geral, nos termos do art. 543-A, §1o, do Código de Processo Civil, combinado 
com o art. 323, §1o, do Regimento interno do STF, no que diz respeito à constitucionalidade do  
art. 6o da Lei Complementar no 105, de 2001, no tocante ao fornecimento de informações sobre 
a movimentação bancária de contribuintes, pelas instituições financeiras, diretamente ao Fisco 
por meio de procedimento administrativo, sem a prévia autorização judicial, assim como a 
aplicação retroativa da Lei no 10.174, de 9 de janeiro de 2001, que alterou o art. 11, §3o da Lei  
no 9.311, de 24 de outubro de 1996, e possibilitou que as informações obtidas, referentes à 
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CPMF, também pudessem ser utilizadas para apurar eventuais créditos relativos a outros 
tributos, no tocante a exercícios anteriores a sua vigência. 

O mérito da questão não foi ainda julgado e, portanto, os demais processos que 
versam sobre a mesma matéria encontram-se sobrestados até o pronunciamento definitivo 
daquele Tribunal, por força do disposto no art. 543-B, §1o, do Código de Processo Civil. 

Conclui-se, assim, que parte da discussão no presente processo refere-se à 
matéria reconhecida como de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, pendente de 
decisão definitiva daquele tribunal. 

Diante de todo o exposto, voto no sentido de SOBRESTAR o julgamento do 
presente recurso, conforme previsto no art. 62, §1o e 2o, do RICARF. 

(Assinado digitalmente)  

Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga 
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